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CONSELHO PERMANENTE DA 
OEA/Ser.G


ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS
CP/CSH/SA-146/09



24 novembro 2009


COMISSÃO DE SEGURANÇA HEMISFÉRICA
Original: espanhol

Resumo da reunião realizada em 16 de novembro de 2009

As seguintes delegações participaram desta sessão: Argentina, Barbados, Bolívia, Brasil, Canadá, Chile, Colômbia, Costa Rica, Equador, El Salvador, Estados Unidos, Guatemala, Haiti, Jamaica, México, Peru, República Dominicana, Trinidad e Tobago e Venezuela.

1. Apresentação do Relatório do Relator da Segunda Reunião de Ministros em Matéria de Segurança Pública das Américas (MISPA-II/doc.11/09)

A Senhora Patricia D’Costa, Representante Alterna do Canadá junto à OEA e relatora da Segunda Reunião de Ministros em Matéria de Segurança Publica nas Américas, apresentou seu relatório, o qual consta do documento MISPA-II/doc.11/09.

As Delegações do México e Brasil solicitaram ajustes em suas intervenções e enviarão à Secretaria seus comentários por escrito.

A Delegação da República Bolivariana da Venezuela agradeceu o relatório e solicitou que nele se fizesse referência à sua delegação como “República Bolivariana da Venezuela” e também indicou que o nome específico do plano apresentado era “Plano Caracas Seguro”.

2. Instalação da Comissão de Estilo para o “Consenso de São Domingos sobre Segurança Pública” (MISPA II/doc.8/09 rev. 2)

O Presidente referiu-se ao artigo 32 do Regulamento da Segunda Reunião de Ministros em Matéria de Segurança Pública nas Américas (MISPA II/doc.6/09 rev.1), o qual determina que os documentos de trabalho e os aprovados pela Reunião Ministerial sejam redigidos em espanhol, francês, inglês e português. 

Neste sentido e levando em consideração que o Regulamento da MISPA II não faz referência a uma Comissão de Estilo, referiu-se ao artigo 28 do Regulamento da Assembléia Geral, o qual determina que a Comissão de Estilo seja constituída por delegações que representam cada um dos quatro idiomas oficiais da Organização e cuja função é corrigir os defeitos de forma e zelar pela concordância dos textos nos idiomas oficiais. Se observar defeitos de forma que não possam ser corrigidos, a Comissão de Estilo encaminhará o assunto ao Conselho Permanente para que decida a respeito.

A Comissão procedeu à instalação da Comissão de Estilo, a qual será constituída das seguintes delegações: 

· Espanhol: República Dominicana

· Inglês: Estados Unidos

· Francês: Haiti

· Português: Brasil

A Comissão de Estilo será realizada em 4 de dezembro de 2009 e estará aberta a todas as delegações. 

Além disso, o Presidente recomendou que o próximo regulamento da MISPA incorpore a consideração de uma Comissão de Estilo.

3. Instalação e eleição do Presidente do Grupo de Trabalho Encarregado de Elaborar uma Estratégia Regional de Promoção da Cooperação Interamericana para o Tratamento de Quadrilhas Criminosas [AG/RES. 2461 (XXXIX-O/09)]

Em conformidade com o artigo 28, b do Regulamento do Conselho Permanente e de acordo com o mandato da resolução AG/Res. 2461 (XXXIX-O/09) a Comissão elegeu o Senhor Denys Toscano Amores, Representante Alterno do Equador junto à OEA, como Presidente do Grupo de Trabalho Encarregado de Elaborar uma Estratégia Regional de Promoção da Cooperação Interamericana para o Tratamento de Quadrilhas Criminosas. 

Essa nomeação foi apresentada pela Delegação do México e apoiada pela Delegação da Colômbia. A eleição foi feita por aclamação.

O Senhor Toscano Amores agradeceu sua nomeação e enfatizou seu desejo de trabalhar em uma agenda comum, buscando consensos para estabelecer uma estratégia que contribua para alcançar os objetivos traçados.

4. Outros assuntos

A Presidência informou que para a Primeira Conferência dos Estados Partes da Convenção Interamericana sobre Transparência nas Aquisições de Armas Convencionais a realizar-se o próximo 3 de dezembro na sede da Organização, se fez um convite às organizações da sociedade civil para participar nesse evento, de acordo com o estipulado na resolução AG/RES. 2445 (XXXIX-O/09). 

Neste sentido, o Presidente informou que o Departamento de Assuntos Internacionais realizou a convocação à mesma de acordo com o estabelecido nas diretrizes da resolução CP/RES. 759/99 e somente a organização Centro Latinoamericano de Estudios y Cooperación para el Desarrollo (CENLAT) solicitou participar. Essa solicitação foi aprovada pela Comissão.

Por outro lado, a Delegação do Brasil solicitou que sua intervenção sob outros assuntos fosse consignada no resumo desta reunião:

“Em seu discurso durante a abertura da MISPA II, o Secretário-Geral José Miguel Insulza referiu-se a um curso de formação em segurança pública que a Secretaria estaria em condições de oferecer no ano que vem, com duração de quatro meses, para o qual estariam previstas 60 bolsas de estudo e em cuja validação acadêmica a Secretaria já estaria trabalhando. O referido curso utilizaria as capacidades instaladas, tanto humanas como materiais, de algumas instituições policiais da região – não foram indicadas que instituições seriam essas.

Em São Domingos, o Vice-Ministro da Justiça do Brasil, Doutor Luís Paulo Barreto, ressaltou a importância de conhecer melhor os contornos da proposta da Secretaria, uma vez que em nenhum momento anterior a referida idéia havia sido mencionada. Causou estranheza ao Brasil que no exato momento em que, no âmbito da MISPA, se está avaliando a pertinência de se estabelecer um curso hemisférico de formação em segurança pública, a Secretaria tenciona oferecer, por conta própria, um curso dessa natureza. 

Há aqui o agravante de que iniciativas desse tipo, se implementadas, poderão ter o efeito de atropelar, passar por cima, de um processo negociador em curso, iniciado com a encomenda à Secretaria, durante a MISPA I, de um estudo de viabilidade sobre as melhores formas de fortalecer o treinamento e formação  na região de pessoal com responsabilidade em matéria de segurança pública.

Neste sentido,  minha delegação considera fundamental que, antes de dar seqüência à idéia do referido curso, o tema seja devidamente avaliado pela Comissão de Segurança Hemisférica, tanto em seus contornos quanto  possíveis impactos à luz dos compromissos assumidos no âmbito da MISPA. Iniciativas da envergadura e da natureza como esta não devem ser levadas adiante autonomamente pela Secretaria, sem o devido conhecimento prévio e respaldo dos Estados Membros. Estes comentários também se aplicam a outras propostas de iniciativas da Secretaria com impacto na definição da agenda regional na matéria.

O outro ponto que minha delegação deseja suscitar também tem relação com o papel da Comissão de Segurança Hemisférica. Segundo relato do Vice-Ministro da Justiça do Brasil, durante a segunda sessão de almoço privado realizada na MISPA II, quando se avaliava o projeto de documento final, a Secretaria teceu comentários que transpareceram interesse em buscar privilegiar a comunicação direta com os Ministérios da Justiça e do Interior, sem intermediação da CSH, onde estariam representadas as posições das Chancelarias. No entender do Brasil, esse tipo de diálogo direto limita o papel institucional da CSH e, como assinalado pelo Vice-Ministro do Brasil, ignora os processos internos de coordenação entre os órgãos nacionais para definição das posições assumidas pelos Estados Membros. As posições defendidas na CSH não são das Chancelarias, são dos Estados Membros, que representam os interesses de seus países, que, por sua vez, são a resultante das posições dos órgãos governamentais intervenientes em cada caso. 

Eu gostaria de solicitar o obséquio de que fosse registrado na síntese desta reunião o teor da intervenção de minha delegação.”

O Presidente indicou que devido à complexidade do tema, esse debate será adiado para uma reunião futura.

A Delegação da República Dominicana agradeceu a relatora por seu relatório e fez comentários sobre a Segunda Reunião de Ministros em Matéria de Segurança Pública das Américas.
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